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INTRODUÇÃO
Segundo o relatório do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças (ECDC, 2015), 37% dos novos casos diagnosticados de infe-
ção pelo vírus da imunodeficiência humana (VIH) na Europa ocorrem 
na população imigrante. Esta é, pois, uma população vulnerável. O 
grupo das pessoas que fazem trabalho sexual (TS) é também mais 
vulnerável ao risco de contrair infeções sexualmente transmissíveis 
(IST). Daí resulta uma elevada prevalência da infeção por VIH entre 
as pessoas que fazem TS1 em Portugal. O artigo debruça-se sobre a 
atividade de organizações da sociedade civil (OSC) na área da preven-
ção das IST em Portugal, de modo a analisar como se relacionam com 
as populações que exercem TS e concebem as ações de prevenção e o 
apoio social que lhes dirigem.
O trabalho do sexo é entendido como toda e qualquer prestação 
remunerada de serviços sexuais. Pode revestir variadas formas, tais 
como “serviços, desempenhos ou produtos sexuais comerciais (pros-
tituição, pornografia, striptease, danças eróticas, chamadas eróticas)” 
(Oliveira, 2011: 14). O trabalho do sexo de interior ou indoor é aquele 
1  Utilizaremos o termo no masculino quando nos referirmos a toda a população, sem 
distinção de género, ainda que a maioria das pessoas que exercem TS sejam mulheres.
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que decorre entre muros, nomeadamente em apartamentos, em opo-
sição ao de rua, e representa a maior fatia da atividade prostitucional 
em Portugal (Oliveira, 2004; Ribeiro et al., 2007). Esta atividade é alvo 
de estigma, pois afronta os valores culturais e morais que regulam a 
sexualidade. No século XIX, os discursos médicos e criminológicos 
consolidaram a imagem da prostituta como marginal, imoral e po-
luente. Atualmente, os discursos sociais tendem a atribuir às pessoas 
que se prostituem uma roupagem de vítima (Parent & Coderre, 2000; 
Ribeiro, Silva, Ribeiro & Sacramento, 2005), a par com a de risco, so-
bretudo quando esses discursos as relacionam com a propagação de 
infeções sexualmente transmissíveis (IST) (Oliveira, 2011).
A falta de regulamentação do trabalho do sexo e o estigma que 
pesa sobre os que o exercem constituem não só fatores de vulnerabi-
lidade social como também de risco para a saúde, pois são uma po-
tencial barreira aos cuidados de saúde e à prevenção de doenças, por 
razões tais como a falta de confiança nos serviços de saúde e o medo da 
discriminação. Por um lado, essa situação contribui para a representa-
ção das pessoas que fazem TS como população vulnerável. Por outro 
lado, os discursos sociais associam esta atividade à marginalidade, à 
imoralidade e ao risco de propagação de IST. A dicotomia vulnera-
bilidade/ameaça marca assim a figura do trabalhador do sexo (TS) e 
o debate público em torno desta atividade (Santos, Gomes & Duarte, 
2009), no qual as OSC se destacam pelo papel ativo na afirmação so-
cial e capacitação dos TS, como bem o mostrou a Rede sobre Trabalho 
Sexual (RTS), inicialmente impulsionada pela Agência Piaget para o 
Desenvolvimento (APDES), que advoga os direitos humanos, o reco-
nhecimento e a dignificação desta população (Aboim, 2016).
A esmagadora maioria da população que exerce TS em Portugal 
é constituída por mulheres (Machado, Silva & Silva, 2002), grande 
parte das quais são imigrantes (Costa, Rocha & Eusébio, 2015), o que, 
como veremos, reforça a situação de vulnerabilidade (Delor & Hubert, 
2000), tanto social como económica e psicológica, desta população 
com quotidianos marcados pelo risco e pela insegurança.
A pesquisa visou analisar o papel das OSC2 que desenvolvem pro-
jetos de prevenção das IST e de apoio social a esta população; o modo 
como organizam as suas intervenções de forma a responder aos obje-
tivos de prevenção junto de populações “chave”, como é o caso dos TS, 
2  Adotamos um entendimento da sociedade civil enquanto esfera intermediária 
entre o Estado, o mercado e a esfera privada (em detrimento de uma visão da so-
ciedade civil enquanto esfera independente do Estado), focando essencialmente a 
“sociedade civil organizada” (Cohen & Arato, 1997).
223
Prevenção do VIH/SIDA e trabalhadores do sexo imigrantes [...]
marcadas pela vulnerabilidade3 decorrente das condições sociais das 
pessoas que fazem TS, da migração, por vezes em situação de irregu-
laridade, e, em alguns casos, do género; e a relevância da intervenção 
destas entidades ao nível do apoio social e da advocacia dos direitos 
humanos desta população, em Portugal.
Foram feitas entrevistas semidiretivas a dez técnicos4 de OSC 
que desenvolvem projetos de prevenção de IST dirigidos a pessoas 
que exercem trabalho do sexo (TS) na Área Metropolitana de Lisboa 
(AML). Em 2012, realizámos uma entrevista na APDES, duas na As-
sociação Positivo, duas no Grupo de Ativistas em Tratamentos (GAT) 
e uma na associação O Ninho. Em 2017, realizámos duas entrevistas 
na Associação Positivo e duas no GAT, a fim de validar e atualizar os 
dados anteriormente recolhidos no quadro de uma pesquisa desen-
volvida no seio do Centro em Rede de Investigação em Antropologia, 
Pólo ISCTE-IUL5 (Maia & Rodrigues, 2014). 
QUADROS SOCIOPOLÍTICOS DO TRABALHO SEXUAL, 
VULNERABILIDADES E O PAPEL DA SOCIEDADE CIVIL
No século XIX vigorava o sistema regulamentarista em quase todos 
os países europeus, incluindo Portugal. A atividade prostitucional era 
regulamentada pelo Estado por motivos de saúde pública. Nas casas 
de “toleradas”, as prostitutas estavam sujeitas à inspeção sanitária, 
a restrições e controlo policial motivados por preocupações morais 
e de saúde pública, numa tentativa de esconder a prostituição, vista 
como necessária mas imoral, e de controlar as mulheres consideradas 
responsáveis pela propagação de doenças venéreas. A regulamentação 
sugeria que a raiz do mal residia nelas e que os homens deveriam ser 
protegidos contra as prostitutas (Corbin, 1978; Handman & Mossuz-
-Lavau, 2005; Ribeiro et al., 2005). No século XX foi imposto o mode-
lo proibicionista, que assentava na ideia de que a prostituição é um 
3  O conceito de vulnerabilidade aqui adotado é fundamentado em recomendações 
da Organização Mundial de Saúde e da UNAIDS (Programa Conjunto das Nações 
Unidas sobre HIV/Aids), que estimam que os trabalhadores do sexo (TS) e seus cli-
entes, os homens que têm sexo com homens, os utilizadores de drogas injetáveis e 
os seus parceiros, os jovens desempregados e a população reclusa são as populações 
mais vulneráveis às IST (UNAIDS, 2012).
4  Adotamos o termo “técnico” para designar os trabalhadores que colaboram nos 
diversos projetos e serviços das OSC, nomeadamente de prevenção das IST, promoção 
da saúde sexual, apoio social e psicológico, e advocacia dos direitos dos cidadãos, 
sejam eles formados em serviço social, rastreio, cuidados de saúde e psicologia ou 
outra área, pois mais do que a formação académica é na longa experiência de tra-
balho nas organizações da sociedade civil que forjam os seus saberes e competências. 
5  Esta pesquisa inseriu-se no projeto Immigrants and social care sector, financiado 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (referência: PTDC/CS-ANT/101179/2009).
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desvio moralmente condenável e que degrada a condição da mulher, 
devendo, por isso, ser proibida (Manita & Oliveira, 2002). Em Portu-
gal, entre 1963 e 1982, a prostituição era considerada crime (Oliveira, 
2011). Atualmente, o modelo abolicionista é o mais difundido na Eu-
ropa e aquele que vigora em Portugal. Esse modelo admite a venda de 
serviços sexuais enquanto assunto privado, mas pune a sua explora-
ção comercial por considerá-la lesiva da condição humana. Pressupõe 
que a prostituição deve ser abolida e que a pessoa que se prostitui 
assume um estatuto de vítima, particularmente da dominação mas-
culina. O termo trabalhador do sexo foi substituindo o de prostituta/o 
a partir do final do século XX. Tal como destaca Alexandra Oliveira, 
“o termo trabalho sexual implica que se considera tratar-se de uma 
atividade de prestação de serviços sexuais. O que implica a defesa da 
profissionalização destas atividades, sem estigma, e de forma a dig-
nificar este trabalho exercido por mulheres, homens e transsexuais” 
(Oliveira, 2011: 14).
No atual quadro legislativo, embora as pessoas não sejam pena-
lizadas pela venda de serviços sexuais, não lhes é permitido trabalhar 
de forma legal, o que as mantém numa situação de exclusão e estig-
matização (Cazals, 1995; Gil, 2008; Ribeiro et al., 2005; Weitzer, 2007). 
Ademais, é por vezes negado o acesso aos serviços de saúde a estas 
pessoas, que muitas vezes são perseguidas e enfrentam acusações cri-
minais e detenções (Brussa & Munk, 2010).
A crescente repressão das migrações por parte de muitos países 
condiciona o acesso aos cuidados de saúde (Gil, 2005; Sacramento 
& Ribeiro, 2014) e gera vulnerabilidades (sociais e sanitárias) entre 
populações já de si tendencialmente vulneráveis, como é o caso dos 
TS imigrantes, sobretudo as mulheres em situação irregular, as mais 
expostas à situação extrema de tráfico para fins de exploração sexual. 
Como notam Santos, Gomes e Duarte (2009: 73). 
Temos mulheres obrigadas a trabalhar como prostitutas (contra 
a sua vontade). Encontramos ainda situações em que a mulher prosti-
tuta é obrigada a trabalhar em condições que não pôde escolher. Ora, 
aquilo que o capitalismo traz de diferente relativamente à escravatura 
é que o trabalhador é livre para vender a sua força de trabalho. Neste 
sentido, segundo algumas perspectivas, as mulheres devem ser livres 
para vender a sua disponibilidade sexual enquanto força de trabalho. 
Esta não é uma posição consensual, como veremos adiante. Contudo, 
as formas de sobre-exploração de que temos dado conta, de que o 
tráfico sexual é expressão, levam a que mulheres que vendiam a sua 
disponibilidade sexual enquanto força de trabalho sejam obrigadas a 
vender não só a sua disponibilidade, mas também a sua liberdade e a 
sua identidade.
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Como afirmam Sacramento e Ribeiro (2014), a condição de imi-
grante intensifica o estigma, a discriminação e a vulnerabilidade, de-
vido a fatores tais como a insuficiência de laços sociais e familiares, 
a falta de conhecimentos dos mecanismos sociais e administrativos 
do país de acolhimento, e a precariedade económica de uma grande 
parte da população imigrante. Por sua vez, estes fatores potenciam 
os comportamentos de risco para a saúde. É neste âmbito que se ins-
crevem os projetos de prevenção das IST de organizações tais como 
o GAT. Este, além de ter atendimento direto nas suas instalações, tem 
uma equipa de rua que intervém predominantemente em contexto de 
indoor. É uma organização que se destaca pelo seu intenso trabalho 
de advocacia e networking, para além de possuir um caráter marcada-
mente inclusivo ao apostar em mediadores de pares, ou seja, oriundos 
dos seus próprios grupos alvo.
Apesar de se tratar de projetos na área específica da prevenção 
do VIH/SIDA e de outras IST, estes acabam por constituir um apoio 
social importante para esta população, contribuindo para minimizar 
o estigma que pesa sobre ela e para aumentar a sua capacitação para 
lá da saúde sexual. A execução destes projetos assenta numa lógica 
multidimensional, tendo parcerias com outras instituições (por exem-
plo, no âmbito do apoio aos imigrantes) para uma resposta integrada 
a cada situação. Existe também uma preocupação em ultrapassar bar-
reiras linguísticas e assim facilitar o acesso dos imigrantes aos servi-
ços prestados. A maioria das entidades presta serviços e disponibiliza 
material informativo em mais do que uma língua.
De notar que a sociedade civil portuguesa é, na sua generalida-
de, pouco emancipada e o envolvimento de grupos de pares e da co-
munidade não é frequente (Sacramento, Ribeiro & Maia, 2016), pelo 
que o trabalho desenvolvido por estas organizações, nomeadamente 
a APDES, a Associação Positivo e o GAT, pode ser considerado como 
inovador.
As organizações envolvidas constituem uma referência incontor-
nável na prevenção e controlo das IST em pessoas que fazem TS, dada 
a abrangência e representatividade da sua intervenção. São organiza-
ções que surgem regularmente enquanto parceiras institucionais em 
projetos e estudos nessa área, e as atividades por elas implementadas 
constituem, em conjunto, uma parte significativa da oferta de apoio 
ao dispor desta população na AML. Por outro lado, o tipo de estraté-
gias que desenvolvem é diversificado e permite captar diferentes po-
pulações em contextos distintos. Se uma organização trabalha numa 
lógica de proximidade na rua, outra fá-lo em indoor. Enquanto uma 
organização desenvolve ações de formação profissional com vista à 
reorientação da atividade desenvolvida por TS, outra procura reduzir 
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riscos no desempenho dessa mesma atividade mediante a oferta de 
um conjunto diversificado de serviços sociais, jurídicos e de saúde nas 
suas instalações.
Grande parte, senão a maioria dos utentes das OSC que trabalham 
com TS são mulheres imigrantes. Uma técnica da APDES entrevista-
da refere que, apesar desta organização não desenvolver projetos es-
pecificamente dirigidos a imigrantes, na realidade, acaba por “traba-
lhar quase só com imigrantes”, pois “cerca de 80% a 90%” dos TS (que 
são na sua grande maioria trabalhadoras) no contexto indoor em que 
intervém são imigrantes. Os TS imigrantes acabam por ser abarcados 
pelas valências e projetos que, de forma mais genérica, envolvem os TS 
independentemente da sua nacionalidade e situação administrativa no 
país, embora possam articular-se com organizações que trabalham com 
imigrantes, a fim de encaminhar utentes que necessitem de apoio espe-
cífico pela sua situação administrativa de permanência no país.
Os TS imigrantes representam um grupo diversificado pela sua 
situação legal ou irregular ou regularizada em Portugal; pelos seus 
países de origem, que lhes conferem um estatuto particular no uni-
verso do sexo comercial; pelo tempo de presença em território portu-
guês; pela situação socioeconómica; pelas redes sociais de apoio que 
possuem ou são capazes de mobilizar; pelo tipo de sexo comercial 
que praticam (venda de serviços sexuais na rua ou em apartamentos, 
danças eróticas e striptease em clubes, conversas eróticas ao telefone 
e via internet, etc.), etc. O grau de vulnerabilidade difere, obviamente, 
em função destes fatores.
A maioria dos clientes são homens. Ribeiro et al. (2005) constata-
ram que as escolhas dos clientes se centram nas TS latino-americanas, 
em particular as brasileiras, consideradas mais carinhosas e mais per-
missivas. Uma da técnica da APDES afirma que “existe uma imagética 
acerca do que é que é exótico, do que é que é erótico, e a mulher brasi-
leira está conotada dessa forma. [...] isso está presente no imaginário 
dos homens que as procuram”.
Os técnicos entrevistados relatam que a chegada de mulheres bra-
sileiras ao mercado do sexo português, conjugada com a preferência 
de muitos clientes por estas, aumentou a concorrência entre as TS e, 
por conseguinte, fez aumentar as práticas de risco, dado que um dos 
argumentos de venda de serviços sexuais é o sexo desprotegido. Não 
existem estatísticas sobre as nacionalidades dos TS, no entanto, as 
mulheres brasileiras tendem a ser associadas na sociedade portuguesa 
ao trabalho do sexo, o que lhes pode acarretar estigmatização, discri-
minação e uma vulnerabilidade social acrescida (Miranda, 2009).
Apesar de reconhecerem a sua diversidade, essa população é des-
crita pela maioria dos técnicos entrevistados que com ela lidam como 
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vulnerável,6 em particular os que estão em situação irregular no país. 
Com efeito, como notaram Silva e Ribeiro (2010), muitas das pesso-
as que exercem são imigrantes, principalmente da América Latina e 
Europa de Leste, vivem em situação de precariedade socioeconómica, 
têm um reduzido capital social e cultural, e praticam uma atividade 
não regulamentada pelo direito do trabalho e estigmatizada.
Outro elemento de vulnerabilidade das pessoas que fazem TS, 
sobretudo das mulheres, que trabalham em clubes e pensões, apon-
tado por alguns autores (Costa & Alves, 2001; Ribeiro et al., 2007; Sa-
cramento, 2005), para além da informalidade da atividade, prende-se 
com a procura constante de novidades por parte dos clientes, que as 
obriga a circularem permanentemente por diversas zonas do país, fa-
zendo aquilo que na gíria da profissão se denomina “uma praça”, não 
lhes permitindo ficar muito tempo num mesmo local e numa mesma 
residência. Segundo Ribeiro et al. (2005, 2007), o trabalho sexual tor-
na-se assim uma prática informal, exercida em boa parte por imigran-
tes, entre os quais muitas mulheres em situação irregular, em pensões, 
clubes ou bares de alterne. Estes estabelecimentos têm em vigor um 
conjunto de regras, geralmente sob forma de regulamento interno, ao 
qual estas mulheres estão sujeitas, que escapam a qualquer enquadra-
mento legal.
O trabalho sexual não é regulamentado. A sua informalidade, à 
qual se acrescenta a situação de ilegalidade da permanência no país 
para algumas das pessoas que se dedicam ao TS, constitui uma barrei-
ra aos cuidados de saúde, pelo receio de identificação por instituições 
cuidadoras que possam partilhar os dados pessoais com as autori-
dades policiais, o que pode levar à expulsão do país. Esta situação 
inibe as pessoas em situação irregular de recorrerem a estruturas de 
diagnóstico e de cuidados de saúde, traduzindo-se, assim, num fator 
de risco para a saúde. Também a dificuldade ou impossibilidade de se 
deslocarem a instituições de saúde por desconhecimento, a falta de 
confiança no sistema de saúde, a falta de autoestima e consequente 
desleixo em relação à sua saúde, e o medo de serem discriminadas 
representa uma barreira aos cuidados de saúde (Deschamps, 2006; 
Brussa & Munk, 2010; Sacramento, 2005, 2011). Como testemunha 
uma técnica da Associação Positivo, entrevistada, em 2012,
6  A concepção de vulnerabilidade aqui adotada distancia-se de uma visão carita-
tiva/assistencialista e procura assumir um caráter pragmático com base científica, 
sendo fundamentada em recomendações da Organização Mundial de Saúde e da 
UNAIDS (Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids), que estimam que 
os TS e seus clientes, os homens que têm sexo com homens, os utilizadores de drogas 
injetáveis e os seus parceiros, os jovens desempregados e a população reclusa são as 
populações mais vulneráveis às IST (UNAIDS, WHO, 1999; UNAIDS, 2012).
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Em relação aos imigrantes, o acesso à saúde é uma situação difícil em 
Portugal [...] é o receio de irem aos serviços e serem sinalizados ao SEF 
[Serviço de Estrangeiros e Fronteiras], é o receio de não serem aceites, de 
serem estigmatizados e irem de volta para o país de origem. Se as pessoas 
tiverem coragem de enfrentar todo o processo, que não é fácil, depois têm 
o processo burocrático de irem à Junta de Freguesia buscar o atestado de 
residência com duas testemunhas que residam ali, com cartão de eleitor, 
que afirmem que aquela pessoa vive ali há mais de noventa dias [...] Depois 
há a questão da comunicação, das barreiras, as pessoas não conhecem as 
leis, as circulares que passam, porque existe uma lei em que isto está tudo 
contemplado, mas por vezes não é efetivada. Até chegar à prática é um pro-
cesso burocrático. E depois as pessoas não estão totalmente informadas 
sobre os seus direitos, daí o receio, não sabem qual é a lei, estão num país 
novo, um país diferente.
Vários autores (Ribeiro et al., 2005, 2007; Ribeiro & Sacramento, 
2005) observaram que a dificuldade de acesso aos cuidados de saúde, 
o isolamento e as carências sociais dos TS aumentam as dificuldades 
interpessoais, o desconforto psicológico e os comportamentos de ris-
co. Por sua vez, a multiplicidade de parceiros sexuais e a pressão por 
parte de alguns clientes para não usar preservativo, aumentam o risco 
de contrair uma IST. Uma técnica entrevistada no GAT em 2017 des-
creve essa situação nos seguintes termos:
Há relatos de clientes que insistem muito para não usar preservativo e, às 
vezes, é difícil para as pessoas que estão sem dinheiro resistir a isso. Claro 
que é sempre trabalhado isso, o cuidar de si, pensar primeiro na sua saúde, 
é mais importante, mas a situação atual também não ajuda. Uma aceita, 
outra não aceita, tenta aqui, tenta ali, mas o nosso objetivo aqui, nesse 
sentido, é o empoderamento da mulher em relação ao cliente.
SITUAÇÕES DE RISCO E O APOIO DAS ORGANIZAÇÕES  
DA SOCIEDADE CIVIL
Segundo Beck (1992), vivemos numa fase da modernidade na qual os 
riscos individuais e coletivos, apesar de serem monitorizados e con-
trolados pela sociedade contemporânea, tendem a escapar às institui-
ções sociais de controlo e de proteção. A procura da excitação pelo 
risco pode ser entendida como uma forma de escape aos mecanismos 
de controlo social (Rojek, 1995; Maia, 2010b). Existe uma cultura do 
risco que, em alguns espaços, encarna uma dimensão transgressora 
(Lagunes, 1998; Maia, 2010a; Ribeiro, 2003). A relação entre as pesso-
as que vendem serviços sexuais e os clientes é, frequentemente, mar-
cada pelo desencontro entre os interesses de segurança dos primeiros 
e o gosto pelo risco de boa parte destes últimos (Oliveira, 2004; Ribei-
ro et al., 2005; Sacramento, 2005).
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Vários estudos (Manita & Oliveira, 2005; Muianga, 2009; Ribeiro 
et al., 2005) mostraram que, de um modo geral, as pessoas que fazem 
TS têm conhecimento dos riscos e poder de autodeterminação sexual, 
preocupam-se com a sua saúde e praticam sexo protegido. Pelo con-
trário, os clientes procuram amiúde a experiência do risco por meio 
do sexo desprotegido, que usam como um mecanismo para a busca 
de excitação. Algumas mulheres entrevistadas no quadro do estudo de 
Ribeiro et al. (2005) revelam-se chocadas com a acentuada procura de 
sexo desprotegido por parte dos clientes portugueses, contrariamente 
ao uso inquestionável do preservativo que vigora noutros contextos de 
trabalho que conhecem. Quando existe tensão entre a pessoa que ven-
de serviços sexuais e o cliente, está quase sempre relacionada com de-
sejos de certas práticas, como a penetração anal por parte do cliente, 
às quais a mulher não se mostra recetiva, e o uso do preservativo, que 
muitos clientes recusam. As mulheres cedem, por vezes, a essas soli-
citações quando se encontram numa situação de grande precariedade 
económica ou devido à urgência de angariar dinheiro para o consumo 
de droga, no caso das mulheres toxicodependentes, e uma redução da 
consciência e do autocontrolo no caso das mulheres alcoólicas (Oli-
veira, 2004; Ribeiro et al., 2005; Sacramento, 2005).
Os clientes constituem um grupo bastante heterogéneo, tanto ao 
nível social como ao nível dos motivos que estão na origem do recurso 
ao sexo pago e do tipo de relação e de serviços que procuram, mas, 
segundo Ribeiro et al. (2005), a procura de práticas sexuais de risco 
parece transversal à clientela. Estes autores apontam quatro razões 
para a busca deliberada do perigo: os valores da masculinidade hege-
mónica; as situações de “indigência”/“imaturidade” sexual (tais como 
limitações físicas ou relacionais que dificultam o processo de sedução 
do sexo oposto, desconhecimento e pudor relativos às questões da se-
xualidade); as ligações afetivas que por vezes os clientes estabelecem 
com as pessoas que lhes vendem serviços sexuais, levando ao relaxa-
mento da prevenção e à interpretação do preservativo como um obstá-
culo à intimidade; e o desconhecimento acerca das IST e suas formas 
de prevenção, ou ainda a visão da infeção por VIH como uma “doença 
do outro” (Ribeiro et al., 2005: 77).
O afrontamento do risco tende a ser visto pelos homens como 
uma forma de superação dos limites e do medo, uma prova de valen-
tia e potência sexual, um indício de virilidade (Delicado & Gonçalves, 
2007; Maia, 2009; Ribeiro, 2003; Sacramento, 2005). O risco é visto 
como algo a ser enfrentado e não evitado (Lagunes, 1998). Os TS “de-
sempenham um papel decisivo na sensibilização dos clientes, muitos 
deles com uma certa ‘propensão’ ou ‘gosto’ manifesto para o relacio-
namento sexual desprotegido” (Ribeiro et al., 2005: 49). Os programas 
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de prevenção das IST desenvolvidos nos últimos cinco anos defen-
dem, pois, a tomada em conta tanto do TS como do cliente, embora 
na prática tal proposta seja de difícil execução devido à dificuldade de 
acesso aos clientes.
O estudo de Ribeiro et al. (2005) refere a dificuldade de acesso aos 
serviços públicos de saúde devido ao estigma social que pesa sobre as 
pessoas que fazem TS, a rotatividade e mobilidade a que obriga, por 
vezes, o trabalho do sexo e a impossibilidade, no caso das mulheres 
indocumentadas, de aceder, em igualdade de direitos com os cidadãos 
estrangeiros em situação de permanência regularizada, a serviços de 
saúde públicos, exceto em situações que ponham em perigo a saúde 
pública.
Quem está em situação de permanência irregular tem também 
uma maior dificuldade em encontrar outra ocupação profissional 
para além do trabalho sexual e assim entrar no mercado de trabalho 
formal, na medida em que “é difícil ser aceite por uma entidade pa-
tronal que fica com receio das consequências perante o SEF” (Costa 
et al., 2015: 37). Neste contexto, emerge como fundamental o apoio 
prestado ao nível dos processos de regularização. 
Em Lisboa, destacam-se dois projetos de intervenção junto das 
pessoas que exercem TS: o Red Light e o Espaço Intendente. O proje-
to Red Light, da Associação Positivo, envolve apoios que visam pres-
tar uma resposta integrada às necessidades desta população e que 
incluem atividades de outreach, apoio médico, apoio psicológico, 
apoio social, apoio jurídico e animação sociocultural. As atividades 
de outreach envolvem rondas noturnas e diurnas nos principais lo-
cais de trabalho do sexo, tanto na rua como em bares e apartamen-
tos, com a entrega de material de prevenção, ações de sensibilização 
e aconselhamento relativamente a IST, e divulgação de serviços. O 
apoio médico disponibiliza uma consulta que, mediante um acor-
do com a Administração Regional de Saúde (ARS) de Lisboa e Vale 
do Tejo, possibilita a prescrição de exames clínicos e de prescrições 
médicas. Um protocolo com um laboratório permite fazer rastreios 
de IST e testes de gravidez e é ainda disponibilizado um serviço de 
enfermagem. Em casos de testes reativos ao VIH, o Red Light facilita 
o acesso aos prestadores de cuidados de saúde mediante referencia-
ção hospitalar e acompanhamento às consultas. No que se refere 
particularmente aos imigrantes em situação irregular, em casos rea-
tivos de VIH/SIDA, o projeto apresenta-se, pois, como uma resposta 
de referência em termos de acesso aos cuidados de saúde e de pre-
venção de riscos para a saúde pública. Quanto ao apoio psicológico 
engloba consultas individuais e sessões em grupo, aconselhamento 
e avaliação psicológica e workshops de relações interpessoais. Ao 
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nível social, o projeto providencia informação e mediação relativa 
ao acesso a direitos fundamentais, assim como apoio na procura 
de emprego e formação profissional. Para os imigrantes em particu-
lar, disponibiliza aulas de português para estrangeiros e apoio nos 
processos de regularização em território nacional. Desenvolve ainda 
atividades de animação sociocultural que incluem festas, ateliers e 
atividades desportivas e culturais. O apoio jurídico abrange situa-
ções relacionadas com cidadania e direitos humanos, estando dire-
cionado para a discriminação relativamente ao VIH.
Entre 2003 e 2015, o Red Light (Costa et al., 2015) acompanhou 
372 utentes elegíveis em termos amostrais, na maioria do sexo femi-
nino (68%), solteiros (63%), com idades entre os 26 e os 45 anos e 
com um nível de escolaridade concentrado entre o primeiro ciclo e o 
secundário, com uma maior prevalência deste último. Dos 97% que 
ainda estavam no ativo, apenas 18% desenvolviam outra atividade em 
paralelo. A população imigrante totaliza metade dos utentes (49%). 
Verifica-se uma prevalência considerável de imigrantes brasileiros 
(38%), sendo as restantes nacionalidades residuais (5% da Nigéria, 
2% dos PALOP, 2% do Leste europeu e 2% de outras proveniências). 
Entre os utentes imigrantes, 67% encontravam-se em situação de per-
manência irregular em Portugal.
Costa et al. (2015) não encontraram uma relação estatisticamente 
significativa entre nacionalidade e infeção VIH à partida, mas obser-
varam uma relação entre estatuto legal e infeção VIH. Segundo o rela-
tório de atividades da Associação Positivo, ter a situação regularizada 
em território nacional apresenta um efeito protector de 48% na infe-
ção por VIH à partida. Como causa possível para esta relação, o rela-
tório menciona que os imigrantes indocumentados, tendo já conheci-
mento da sua situação clínica, recorrem ao Red Light para ter acesso 
a cuidados de saúde, procurando nomeadamente uma referenciação 
para consulta de especialidade. Segundo uma técnica desta organiza-
ção, a situação de permanência irregular em território nacional para 
portadores de VIH representa limitações no acesso à saúde.
No caso de uma pessoa que é imigrante e está em situação irregular, se 
tiver VIH tem direito ao tratamento, mesmo sem número de utente. Não 
tem direito a número de utente. Pode fazer uma inscrição esporádica em 
termos de saúde, tem direito a isso, tem que levar o documento compro-
vativo da residência, pode ser da Junta ou pode ser outro documento, e 
tem que levar o seu passaporte, todos os documentos que tenha, número 
de contribuinte, etc. [...]. Tendo VIH tem direito à isenção [...] de taxas da 
consulta, da medicação toda e dos exames que tenham a ver com esta área, 
tudo o resto pagam. [...] Fica isento mas só na área do VIH.
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No relatório supracitado, Costa et al. (2015) fazem referência às 
imigrantes transsexuais, nomeadamente brasileiras, que na Europa 
procuram assumir abertamente a sua condição e ganhar dinheiro 
suficiente para as transformações corporais. A melhoria da condição 
económica é apresentada como um fator que pode contribuir para 
mitigar a postura discriminatória das famílias nos países de origem, 
mas os sacrifícios exigidos para atingir este fim são por vezes pesa-
dos, considerando que as transformações são por vezes realizadas 
sem as devidas exigências clínicas, originando problemas de saúde. É 
uma população que tende a circular entre países europeus, de forma 
a manter a procura motivada pela novidade da oferta. Esta circulação 
pode levar as pessoas seropositivas em tratamento a interromper a 
medicação para a infeção VIH/SIDA, sobretudo quando os direitos 
à saúde nos novos países são desconhecidos ou quando o acesso aos 
cuidados de saúde é dificultado por processos administrativos demo-
rados e complicados, enquanto o receio da discriminação, esse, está 
sempre presente. Existe, assim, uma tripla estigmatização enfrentada 
pelas transsexuais imigrantes, traduzida na sua invisibilidade perante 
os serviços de saúde. As próprias contribuem para esta situação, dado 
que a invisibilidade surge como uma estratégia de defesa relativamen-
te à discriminação de que se sentem alvo (Costa et al., 2015).
Os imigrantes constituem, assim, uma população particularmen-
te fragilizada, sendo essa fragilidade acrescida quando estão em situ-
ação de permanência irregular em Portugal. Esse facto retarda o seu 
acesso à saúde e aumenta a probabilidade de recorrerem ao Red Light 
já em situação de infeção pelo VIH (Costa et al., 2015). 
O Espaço Intendente, em Lisboa, é um projeto do GAT que pro-
cura dar resposta às múltiplas e diversas contingências da população 
alvo com que trabalha, as pessoas que exercem TS. Os técnicos entre-
vistados referem que é um serviço feito à medida de cada um e que se 
rege pela flexibilidade: se for necessário atender aos fins-de-semana, 
isso será feito. Entre os apoios quantitativamente mais significativos, 
destaca-se a distribuição de material, tanto no local de trabalho sexual 
como no Espaço Intendente, assim como a realização de rastreios. 
Entre os seus parceiros encontra-se a Rede de Rastreio Comunitária e 
entre as suas entidades financiadoras destaca-se a Câmara Municipal 
de Lisboa, sendo que com a crise económica as fontes de financiamen-
to diversificaram-se mais, observando-se uma maior prevalência de 
apoios internacionais. O projeto articula igualmente com prestadores 
de cuidados de saúde públicos, como hospitais e centros de saúde.
O Espaço Intendente está aberto à comunidade em geral mas é par-
ticularmente direcionado para TS. Visa reduzir a prevalência de infe-
ções não diagnosticadas mediante o diagnóstico precoce, a distribuição 
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de materiais de prevenção, o aconselhamento e a divulgação de infor-
mação. Promove a deteção precoce de IST (clamídia, sífilis, gonorreia, 
HPV e VHB) e hepatites virais, sendo efetuada a referenciação para o 
tratamento em casos reativos. Segundo os técnicos entrevistados, me-
tade dos rastreios realizados em outreach envolveram imigrantes em 
situação de permanência irregular em território nacional. 
Os utentes que são imigrantes formam uma população descrita 
pelos técnicos entrevistados como heterogénea, em termos de nível 
de instrução, faixa etária, sexo, situação familiar, motivações e ne-
cessidades. A maior fragilidade social é encontrada nos imigrantes 
que estão em situação irregular. A complexidade burocrática dos pro-
cessos de regularização, nomeadamente a exigência de vínculos labo-
rais que devem obedecer a critérios que remetem para as entidades 
empregadoras, torna o processo inexequível para muitos imigrantes 
indocumentados, que posteriormente encontram barreiras acrescidas 
no acesso aos serviços de saúde. Para agravar este facto, a situação 
de regularização exige a renovação da documentação, o que pode-
rá ser dificultado por situações de desemprego ou doença. Há, por 
isso, imigrantes que se encontram numa situação de irregularidade 
intermitente. Neste contexto de alguma hostilidade institucional face 
à situação migratória, à qual se junta o estigma do trabalho sexual, 
a “qualidade humana” do Espaço Intendente é referida como funda-
mental, na medida em que nele os imigrantes encontram um serviço 
de proximidade que os recebe, independentemente do seu estatuto 
legal, sem qualquer tipo de discriminação ou contingência, à seme-
lhança dos outros projetos do GAT (tais como o CheckpointLX, o IN-
-Mouraria ou o Move-se).
A dificuldade inerente ao processo de regularização pode deter-
minar a opção pelo trabalho sexual de alguns imigrantes indocumen-
tados. Como explica um técnico do GAT,
A dificuldade de regularizar as pessoas, inclusivamente com trabalhos for-
mais, é uma questão que leva muitas pessoas a chegar ao trabalho sexual… 
Há uns anos atrás, nos homens, era muito comum eu encontrar homens 
que me diziam que chegavam ao trabalho sexual porque tinham estado 
a trabalhar um mês, dois meses, três meses num espaço, que lhe tinham 
prometido a regularização, que não lhe davam o ordenado porque diziam 
“não tens os papéis, não te posso pagar” e a pessoa ia pedir dinheiro em-
prestado, tinha familiares e tinha pessoas dependentes e depois dizia “a 
única coisa que eu posso fazer para ter dinheiro rápido é esta noite ir fazer 
trabalho sexual.
No geral, a relação dos imigrantes com as instituições é descrita 
pelos técnicos entrevistados como problemática, considerando as 
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discrepâncias que se observam entre a legislação e a sua aplicação. Na 
prática, surgem dificuldades de acesso dos cidadãos aos serviços, mo-
tivadas pela ambiguidade do sistema burocrático. “Há muita interpre-
tação” e “muito desconhecimento” tanto por parte dos cidadãos como 
das próprias entidades. Ocorrem situações de discriminação decla-
rada, em que os administrativos, à revelia da lei, vedam o acesso dos 
imigrantes aos serviços de prestação de cuidados de saúde. O poder 
discricionário do pessoal administrativo assume grande relevância, 
considerando que este representa a porta de entrada dos serviços pú-
blicos. Como nota uma técnica entrevistada, “os administrativos são 
logo a primeira barreira que nós temos, antes de chegar ao médico, 
portanto há muitos casos que nós, quando fazemos as referenciações, 
em que vamos contra a parede.”
Num contexto de arbitrariedade burocrática, os contactos pesso-
ais com elementos dentro dos serviços públicos de saúde permitem 
ultrapassar barreiras e garantir o acesso a direitos fundamentais e 
legalmente previstos, os quais de outra forma poderiam ser irreme-
diavelmente negados. O Espaço Intendente possui estes contactos que 
podem ser acionados em situação de necessidade, constituindo as-
sim um recurso fundamental para esta população, como exemplifica 
a seguinte situação, relatada por um técnico do GAT entrevistado em 
2017:
Eu recordo uma situação de profilaxia pós-exposição de uma pessoa que 
até estava regular em Portugal, teve um acidente, era um acidente de risco, 
foi ao Hospital de Santa Maria, posso falar porque nós apresentámos quei-
xa no Ministério, e como é que ela disse? “Venho para o comprimido para 
evitar o AIDS”. E a doutora meteu-a na rua e disse “não há nada para isso”. 
[...] Agarrámos [nela], chegámos a outro hospital, entrou logo, porque eu 
já tinha telefonado para o hospital e havia lá alguém que fazia parte dos 
contactos e que facilitou.
AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NA PROMOÇÃO  
DA SAÚDE SEXUAL E NA ADVOCACIA DOS DIREITOS HUMANOS
As OSC têm contribuído para um aumento da literacia em saúde e dos 
conhecimentos dos direitos sociais, uma maior capacidade de reivin-
dicar e uma crescente capacitação7 das pessoas que exercem TS. As 
entrevistas efetuadas a técnicos de OSC permitiram constatar que o 
discurso de vitimização associado ao trabalho do sexo assume um 
7  De destacar o mais recente projeto do GAT, dirigido à população em geral, par-
ticularmente a membros de associações que trabalham na área da saúde e do con-
sumo, que promove a participação cidadã e a advocacia na esfera da saúde, o Mais 
Participação melhor saúde (Crisóstomo et al., 2017).
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carácter residual. Salvo casos específicos de manifesta exploração 
sexual, a maioria das organizações que prestam apoio a TS entende 
como uma opção consciente e livre de quem a pratica, independente-
mente das razões inerentes a esta essa escolha, que não são questiona-
das na medida em que são entendidas enquanto um elemento do foro 
privado de cada um.8
As OSC visam acima de tudo minimizar potenciais riscos para 
a saúde inerentes à prática do trabalho do sexo. As suas respostas 
sociais abrangem a generalidade das pessoas, independentemente da 
sua nacionalidade. Em regra, é favorecida uma intervenção de proxi-
midade, na qual os técnicos atuam no espaço físico onde se desenrola 
o trabalho do sexo, seja na rua seja em contexto de indoor. O contacto 
regular favorece a confiança entre os utentes e os técnicos, criando 
condições para o trabalho de prevenção das IST.
Algumas organizações, tais como as Irmãs Oblatas, a Novos Ros-
tos Novos Desafios, a Positivo e a APDES, divulgam os seus serviços e 
distribuem material em contexto de rua, sendo comum o uso de car-
rinhas pelas equipas técnicas. Esse trabalho de rua é complementado 
com o apoio prestado em contexto de gabinete, como acontece no 
projeto Red Light, da Associação Positivo.
Na implementação dos seus projetos, as OSC puderam contar 
com o apoio financeiro do Estado, nomeadamente através do Progra-
ma ADIS/SIDA, da Coordenação Nacional para a Infeção VIH/SIDA, 
extinta desde 2012. Porém, com o fim deste concurso, os apoios ao 
terceiro sector na área da prevenção do VIH/SIDA foram fortemente 
reduzidos. Existem algumas parcas iniciativas governamentais, como 
o programa de saúde Auto-estima, da responsabilidade da ARS Nor-
te, cuja população alvo é a das pessoas que exercem TS. Dado que o 
apoio a esta população é feito sobretudo pelo viés da saúde sexual, a 
redução de meios financeiros alocados a esse tipo de intervenção tra-
duz-se numa redução do apoio a populações tão vulneráveis quanto 
os imigrantes em geral e os indocumentados em particular, o que, por 
sua vez, tem também efeitos negativos a nível da saúde pública, como 
é evidente.
O GAT, através do projeto PREVIH, tendo por parceiras a APDES 
e a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade 
8  A este respeito, as Irmãs Oblatas do Santíssimo Redentor e O Ninho constituem 
exceções na medida em que entendem que uma pessoa que vende serviços sexuais é 
forçosamente “vítima da prostituição”. Como refere a técnica desta entidade que en-
trevistámos, assumindo que só existe prostituição forçada e não voluntária. O trabalho 
desta instituição é orientado para retirar a mulher da prostituição. Para tal oferece 
apoio social, alojamento e formação. Sobre o trabalho de prevenção das IST junto das 
mulheres que vendem serviços sexuais das Irmãs Oblatas, ver Saraiva (2009).
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do Porto (UP-FPCE), promoveu a formação de pares. Na primeira fase 
do projeto, que decorreu entre novembro de 2011 e maio de 2012, a 
APDES implementou uma metodologia de educação de pares com um 
grupo de pessoas que fazem ou fizeram TS que já havia testado com 
consumidores de drogas (Oliveira & Mota, 2013), depois de efetuadas 
as devidas adaptações. A UP-FPCE, de acordo com o solicitado pelo 
GAT, além de ter incluído neste projeto uma componente de capacita-
ção e ativismo, ficou responsável pela supervisão científica com vista 
a validar o modelo de formação e integração de pares. Este projeto de 
educação de pares teve dois objetivos principais: a profissionalização 
e integração dos pares em equipas de redução de riscos, e o desenvol-
vimento, a capacitação comunitária e o ativismo político dos educa-
dores de pares com vista a estimular a sua associação num coletivo 
(Oliveira & Mota, 2012). 
O projeto “PREVIH - Infeção VIH nos grupos de homens que têm 
sexo com homens e trabalhadores sexuais: prevalência, determinantes 
e intervenções de prevenção e acesso aos serviços de saúde”, promo-
vido pelo GAT, teve também uma componente de pesquisa, em par-
ceria com o Instituto de Higiene e Medicina Tropical, entre 2009 e 
2013 (Oliveira, 2013). No contexto desta pesquisa foram questionados 
1.040 indivíduos, 853 dos quais do sexo feminino, correspondendo a 
82% do total. Dessas, 460 (57,4%) trabalhavam na rua, 301 (37,5) exer-
ciam a atividade indoor e 41 (5,1%) trabalhavam tanto na rua como 
em indoor; 91% reportavam ter usado sempre preservativo com os 
clientes no último mês, 8,3% afirmavam tê-lo utilizado por vezes e 
0,7% admitiam que raramente ou nunca usavam preservativo; 41,6% 
tinham sido abrangidas por campanhas de prevenção no último ano 
e 91,4% haviam recebido preservativos gratuitamente em alguma 
ocasião; 67,5% tinham realizado o teste e conhecido o seu resultado, 
sendo que em 6,6% dos casos fora positivo; 58,5% das inquiridas se-
ropositivas que conheciam a sua situação afirmavam estar em trata-
mento (APDES, RTS & Peixoto, 2012; Oliveira, 2013). A prevalência 
da infeção por VIH parece pois bastante elevada entre as pessoas que 
fazem TS.
A elevada prevalência da infeção por VIH nesta população con-
trasta com o uso reportado de meios de prevenção e diagnóstico. A 
discrepância verificada poderá indicar uma adesão formal, mas não 
necessariamente real, por parte das pessoas que fazem TS, a uma re-
tórica socialmente valorizada de prevenção, a qual é canalizada pelas 
organizações. 
Apesar da relevância concedida às IST, a vulnerabilidade relativa-
mente à saúde sexual não é o único risco identificado pelos técnicos 
entrevistados, que salientam igualmente a problemática da violência, 
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a que é exercida pelos clientes e a que é exercida pelas instituições, 
ambas potenciadas pelo desempenho de uma atividade que não pos-
sui enquadramento legal. Com efeito, não sendo uma atividade cri-
minalizada, o trabalho do sexo não é uma profissão formalmente 
reconhecida enquanto tal. No caso da população imigrante, em que 
o processo de regularização em território nacional surge associado 
à prática de uma atividade profissional legalmente reconhecida, as 
dificuldades são evidentes, dado que esse processo fica inviabilizado. 
É notória a articulação entre as OSC, embora esse trabalho em 
parceria não assuma um carácter sistemático. É exemplo do traba-
lho em conjunto a constituição, em 2011, da RTS, que reúne orga-
nizações e pessoas que exercem TS, numa experiência inovadora de 
participação. Os objetivos consistem na partilha de boas práticas, na 
maximização dos recursos, na promoção do debate, na elaboração de 
documentos conjuntos, na promoção de ações de sensibilização e no 
acompanhamento das políticas relativas ao trabalho sexual, procu-
rando igualmente assumir o lobbying relativamente ao trabalho sexual 
em Portugal.
Uma questão que emerge como fundamental é a questão da par-
ticipação das pessoas que exercem TS nessas organizações e nos pro-
jetos que lhes são dirigidos. As entrevistas evidenciaram que as OSC 
tendem a assumir um discurso pragmático e não discriminatório. Os 
projetos que desenvolvem oferecem serviços que visam melhorar as 
condições de saúde de quem pratica o trabalho sexual. No entanto, 
os visados permanecem ausentes das estruturas dirigentes e execu-
tivas dessas organizações e o seu envolvimento nos projetos é quase 
nulo, apesar de algumas experiências de formação e de educação pe-
los pares. A sua reduzida participação dos TS na concepção, execução 
e avaliação de projetos que os visam, pode propiciar uma noção de 
“bem” que não é a sua, mas a daqueles que controlam as políticas e 
serviços ou que neles trabalham. Aquilo que os agentes políticos que 
financiam os projetos e os dirigentes e técnicos das organizações que 
os implementam consideram que é desejável para os desta popula-
ção, pode não coincidir obrigatoriamente com o que estes estimam 
ser necessário. Esse facto pode originar dinâmicas de manipulação 
mútuas: das organizações em relação aos seus utentes, ao tentarem 
promover comportamentos e encaminhá-los para serviços que consi-
deram benéficos ou que têm a responsabilidade de implementar, mas 
que não são forçosamente do interesse destes; e dos TS em relação às 
organizações, ao adotarem uma postura que acreditam corresponder 
àquilo que é percepcionado pelos técnicos como sendo adequado, mas 
que não corresponde à sua verdadeira forma de estar e ser. Como nota 
uma técnica da APDES, o discurso dos utentes tende a ir ao encontro 
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das expetativas que têm relativamente àquilo que consideram que o 
técnico espera ouvir, como forma de obter determinados bens ou ser-
viços. Por seu turno, o técnico fornece esses mesmos bens e serviços 
com o objetivo de promover a adesão a comportamentos que conside-
ra desejáveis.
As entrevistas permitiram aferir que a auto-organização não é 
uma realidade entre as pessoas que exercem TS, devido a uma diver-
sidade de potenciais fatores causais que carecem de aprofundamen-
to e clarificação: fatores político-institucionais, como a ausência de 
um enquadramento legal para o desempenho do trabalho do sexo; 
fatores sociais, como a discriminação associada à atividade; e fatores 
individuais, como a desmotivação relativamente a um envolvimento 
cívico mais profundo. Todos esses fatores apontam para hipóteses em 
aberto na explicação de uma maior ou menor auto-organização desta 
população, sendo que, na ausência de um movimento associativo con-
sistente, a defesa dos seus direitos recai essencialmente sobre as OSC.
CONCLUSÃO
O caráter pré-moderno da administração pública portuguesa emerge 
em todo o seu esplendor quando estão em causa populações parti-
cularmente fragilizadas, como é o caso dos imigrantes que exercem 
trabalho sexual. Impossibilitados de se regularizarem por via de uma 
atividade profissional que não é legalmente reconhecida, encontram-
-se num limbo legal que compromete o seu acesso a direitos funda-
mentais, tais como direito à saúde.
Existem direitos legalmente consagrados que nem sempre são 
respeitados devido a uma micro-gestão arbitrária exercida por fun-
cionários públicos por vezes pouco esclarecidos quanto às leis que de-
veriam fazer cumprir. Oliveira (2013) expõe a este propósito atitudes 
discriminatórias que envolvem insultos, humilhações e negligência, o 
que leva a que, em situações mais extremas, o imigrante recorra a cui-
dados de saúde amadores que podem comprometer a sua saúde. Nes-
te contexto, o desenvolvimento de estratégias de acesso aos serviços 
de saúde torna-se uma necessidade essencial e envolve, por exemplo, 
inscrições no Sistema Nacional de Saúde (SNS) e prescrições médicas 
passadas em nome de outrem, e a busca de centros de saúde específi-
cos, reconhecidamente considerados mais recetivos.
Os prestadores públicos de cuidados de saúde não atuam todos 
da mesma forma, de acordo com um quadro legislativo e regulamen-
tar claramente definido. Uma relativa autonomia burocrática, resul-
tante de um enquadramento regulamentar que deixa espaço para a 
ambiguidade, permite que as questões sejam resolvidas por funcioná-
rios administrativos que selecionam as regras a serem aplicadas, pois 
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as suas ações não são passíveis de monitorização e os procedimentos 
corretos são de difícil verificação. Os imigrantes que exercem trabalho 
sexual, quando confrontados com esta situação, dificilmente possuem 
os recursos necessários para enfrentar o sistema. A solução mais exe-
quível que se lhes apresenta consiste em contorná-lo.
A relação que o Estado estabelece com as OSC é essencial para 
colmatar as suas próprias deficiências. O Estado financia projetos que 
se apresentam como um sistema paralelo que presta apoio direto ao 
nível da prevenção, diagnóstico e tratamento de IST, abarcando os 
imigrantes indocumentados que o SNS tende a excluir, seja por de-
terminação legal seja por capricho burocrático. Sempre que o enca-
minhamento para os prestadores públicos de cuidados de saúde se 
torna necessário e possível, as OSC acionam a sua rede de parcerias e 
medeiam o contacto do imigrante com o serviço em causa, tentando 
ultrapassar os obstáculos que surgem. Este papel mediador é de ex-
trema importância num sistema personalista que se apoia fortemen-
te em relações diretas entre indivíduos e não em relações imparciais 
entre instituições e cidadãos. O papel de apoio direto e de mediação 
das OSC assume uma importância primordial na resolução de casos 
por vezes dramáticos. No entanto, por si só, não contribui significati-
vamente para a alteração de um sistema que apresenta lacunas con-
sideráveis. Por vezes, ocorre um confronto direto com os prestadores 
públicos de cuidados de saúde que negam o acesso a direitos funda-
mentais,9 mas esta confrontação envolve sobretudo casos particulares 
e não o SNS no seu todo.
O trabalho de advocacia desempenhado pelas OSC, baseado em 
anos de experiência no terreno, traduz-se, por exemplo, na criação 
da RTS, que visa a partilha de boas práticas e conhecimentos, e a 
consciencialização dos direitos e deveres das pessoas que exercem TS. 
A ação de sensibilização e de pressão política exercida por via deste 
tipo de intervenção concertada, envolvendo uma diversidade de ato-
res sociais, tem potencial para incentivar o SNS a ultrapassar as suas 
disfunções, no sentido de se tornar mais justo, equitativo e inclusi-
vo, respeitador das diferenças que caracterizam os seus utentes. Para 
atingir este objetivo não basta cultivar a consciência e a sensibilidade 
cultural dos profissionais de saúde, que nem sempre estão suficiente-
mente conscientes das suas próprias limitações culturais, dando azo 
a entropias na prestação dos serviços de saúde (Gailly, 2009). Esta 
consciência pode ser trabalhada. No entanto, é necessário moderni-
zar o próprio SNS, de forma a que o acesso dos imigrantes à saúde 
9  O Centro Anti-Discriminação, um projeto do GAT e da Ser+, é exemplo, no 
domínio dos direitos dos cidadãos, da atuação da sociedade civil.
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não esteja na dependência das particularidades do funcionário X ou 
Y, mas decorra antes de um quadro legal facilitador, claramente defi-
nido e implementado. Assim, o delineamento de políticas sociais e de 
saúde no campo do trabalho do sexo deve: envolver as pessoas TS nos 
projetos de prevenção a que lhes são destinados (peer-education appro-
ach); tomar os clientes como alvo de ações de prevenção; orientar as 
políticas de prevenção numa perspetiva mais holística e abrangente; 
melhorar a acessibilidade das pessoas indocumentadas aos serviços 
do SNS; e combater o estigma social que pesa sobre essa população 
(Ribeiro et al, 2005).
A responsabilidade assumida pelas OSC é considerável, dado 
que surgem não apenas como prestadoras de serviços, mas também 
como representantes dos seus utentes. No Livro Branco sobre a Go-
vernação (Comissão das Comunidades Europeias, 2001), a Comis-
são Europeia refere que uma maior participação das organizações 
nos mecanismos governativos implica uma maior responsabilidade 
e exige o respeito por princípios de boa governação. As políticas so-
ciais da União Europeia (UE), que exercem uma influência indiscu-
tível na prática social em Portugal, prescrevem o envolvimento ativo 
dos cidadãos nos mecanismos políticos que os afetam, de forma a 
promover o empowerment, entendido enquanto capacidade de gerir 
a própria mudança (Bureau Internacional do Trabalho, 2003).
Alguns Estados utilizam a exclusão no acesso à saúde (Gil et al., 
2014), procurando assim desincentivar a imigração ilegal, o que produz 
consequências negativas não só para a saúde dos próprios imigrantes, 
mas também para a saúde pública, nomeadamente ao nível da propaga-
ção das IST. O Comité para os Direitos Sociais do Conselho da Europa 
reconhece esse facto, ao estipular que qualquer legislação ou prática 
que negue o acesso à saúde a cidadãos estrangeiros em território de um 
Estado membro, mesmo que esses cidadãos se encontrem em perma-
nência irregular, é contrário à Carta Social Europeia. Em conformidade 
com esse princípio, a Constituição da República Portuguesa estabelece 
o direito de todos os cidadãos a cuidados de saúde, independentemente 
das suas condições económicas, sociais e culturais, e da sua situação 
administrativa de permanência no país. É aqui que o ativismo político 
das OSC em prol do efetivo acesso à saúde para todos assume maior 
relevância. Esse ativismo poderá implicar uma confrontação nem sem-
pre politicamente correta com as entidades estatais que habitualmente 
surgem como aliadas e financiadoras das OSC.
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Ribeiro, M.; Silva, M.; Schouten, J.; Ribeiro, F. 2007 Vidas na 
raia: prostituição feminina em regiões de fronteira (Porto: 
Afrontamento).
Rokek, C. 1995 Decentring leisure: rethinking leisure theory (London: Sage).
Sacramento, O. 2005 Os clientes da prostituição abrigada: a procura 
do sexo comercial na perspectiva da construção da masculinidade. 
Tese de Mestrado em Sociologia, Universidade do Minho, Braga.
Sacramento, O. 2011 “Liminal spaces: reflections on the proxemia of 
cross-border demand for prostitution” em Space and Culture N° 
14(4), pp. 367-383.
Marta Maia, Camila Rodrigues y Ana Rita Peres
244
Sacramento, O.; Ribeiro, M. 2014 “Mulheres marcadas: prostitução, 
ordem e exclusão” em Cuadernos de Trabajo Social N° 27(1), pp. 
197-209.
Sacramento, O.; Ribeiro, F. B.; Maia, M. 2016 “Sida, Estado e 
sociedade civil: contornos da epidemia, políticas e intervenção 
social em Portugal” em Sacramento, O.; Ribeiro, F. B. (orgs.) 
Planeta Sida. Diversidade, políticas e resposta sociais (Famalicão: 
Húmus), pp. 105-126. 
Santos, B. S.; Gomes, C.; Duarte, M. 2009 “Tráfico sexual de 
mulheres: Representações sobre ilegalidade e vitimação” em 
Revista Crítica de Ciências Sociais N° 87, pp. 69-94.
Saraiva, L. J. C. 2009 O renascer de Vénus. Prostituição, trabalho e 
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